AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO REGULADA - CONTA-ACR
A Agência Nacional de Energia Elétrica e a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica anunciaram nesta quarta-feira (20) a conclusão do acordo com um pool de bancos privados e estatais para  antecipar a quitação dos empréstimos da Conta ACR. A última parcela do empréstimo será paga em 15 de setembro. A antecipação vai reduzir a tarifa em 3,7% em média esse ano e em 1,1% em 2020.

A antecipação será feita com o uso do fundo de reserva da Conta ACR. Ela vai permitir a retirada da retirada da tarifa de R$ 6,4 bilhões em 2019 e de R$ 2 bilhões no ano que vem. Os impactos tarifários serão capturados já a partir desse mês para as distribuidoras que passaram ou estão em processo de cálculo do reajuste ou de revisão. A Aneel vai promover, para isso, uma Revisão Tarifária Extraordinária.

Os empréstimos da Conta ACR foram negociados com 14 bancos em 2014 e 2015, com o objetivo de cobrir o rombo de caixa das distribuidoras com a exposição involuntária no mercado de curto prazo. Ele começou a ser pago pelos consumidores na conta de energia a partir de 2015, e seria quitado em abril de 2020.

A negociação para antecipar o pagamento foi iniciada em 27 de novembro de 2018. Para aceitar a quitação antes do prazo, os bancos cobraram o equivalente a 2% do saldo devedor.

O Decreto nº 8.221/14 (01/04/2014), regulamentado pela Resolução Normativa Aneel nº 612/2014, estabeleceu a criação da Conta Ambiente de Contratação Regulada - Conta-ACR, a ser administrada pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE. A conta é destinada a cobrir total ou parcialmente, no período de fevereiro a dezembro de 2014, as despesas das distribuidoras de energia elétrica decorrentes de exposição involuntária no mercado de curto prazo e dos despachos de usinas termelétricas vinculadas a contratos por disponibilidade do ambiente regulado.

Para captação de recursos à Conta-ACR, a CCEE obteve financiamentos junto a um grupo de instituições financeiras. Tais recursos devem ser repassados aos agentes da classe de distribuição, conforme determinado no Decreto nº 8.221/14 e na Resolução Normativa Aneel nº 612/14.

JUSTIFICATIVAS PARA REDUÇÃO 
Foi anunciado, no dia 20 de março, pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), o acordo feito com bancos privados e estatais que antecipa a quitação dos empréstimos da Conta ACR. 
A última parcela do empréstimo, que seria paga em abril de 2020, será paga agora, em 15 de setembro de 2019. A antecipação reduzirá a tarifa em 3,7% em 2019 e em 1,1% em 2020.

Será usado o fundo de reserva da Conta ACR para a antecipação. Esse movimento retira R$ 6,4 bilhões em 2019 e R$ 2 bilhões em 2020 da conta a ser paga. Essa redução será aplicada às distribuidoras e deve ser repassada aos consumidores em forma de reajuste ou de revisão. Haverá uma Revisão Tarifária Extraordinária para dar conta desse processo.

Em 2014 e 2015, 14 bancos negociaram os empréstimos da Conta ACR para cobrir os problemas de caixa das distribuidoras que surgiu graças à exposição involuntária no mercado de curto prazo. 
Os valores desses empréstimos foram integralmente repassados aos consumidores, que começaram a quitar o rombo na conta de energia já em 2015.

Começou a se negociar a antecipação do pagamento em 27 de novembro de 2018. Os bancos cobraram 2% do saldo devedor para aceitar a quitação antes do prazo, o que aconteceu.

O QUE É FATOR X?

É um índice fixado pela ANEEL na época da revisão tarifária. Sua função é repassar ao consumidor os ganhos de produtividade estimados da concessionária decorrentes do crescimento do mercado e do aumento do consumo dos clientes existentes. 
Existe uma tendência que no longo prazo as concessionárias de distribuição aumentem a quantidade do mercado e melhorem suas práticas de gestão, de modo a aumentar os ganhos. O fator X busca repassar parte desses ganhos aos consumidores.
O fator X funciona, na maioria das vezes, como um redutor dos índices de reajuste das tarifas cobradas aos consumidores. É um percentual que será deduzido do IGP-M* (índice definido nos contratos de concessão para a atualização monetária dos custos gerenciáveis) nos reajustes tarifários anuais posteriores à revisão periódica

O FATOR X É COMPOSTO POR 3 COMPONENTES:
1. O Componente Pd mensura os ganhos de produtividade das distribuidoras de energia elétrica;

2. O Componente Q avalia a qualidade dos serviços técnicos e comerciais prestados por cada distribuidora aos seus consumidores.
3. O Componente T ajusta, ao longo de um período definido, os custos operacionais observados de cada concessionária ao custo operacional eficiente.
OBSERVAÇÃO: Nas faturas de Energia Elétrica o ICMS, PIS e PASEP   são cobrados por dentro.

REVISÃO TARIFÁRIA


